
MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO - CCL 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 002 /2020 
UASG: 980961 - PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA - MA 

Processo Administrativo ne 1516/2020 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Açailândia - MA, 
por meio da Comissão Central de Licitação - CCL, sediada Av. Santa Luzia, s/n2, Parque das Nações, CEP 
65.930-0000, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 
julgamento Menor Preço por Item, nos termos da Lei ne 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 
n2 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto n2 7.746, de 05 de junho de 2012, da Instrução 
Normativa SLTl/MP n2 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP ne 03, de 26 
de abril, de 2018, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei ne 11.488, de 15 
de junho de 2007, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a 
Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 22 de maio de 2020. 
Horário: 9 h. 
Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO 
DE USINA DE MICROPAVIMENTO ASFÁLTICO (AUTOMATIZADA), MULTI DISTRIBUIDOR DE 
AGREGADO (AUTOMATIZADA), COMBOIO DE LUBRIFICAÇÃO MÓVEL E VASSOURA DE 

ARRASTO, CAMINHÃO TRUCK, CAMINHÃO TOCO E TRATOR DE PNEUS 4X4 conforme 
quantidade, condições e especificações constantes no Anexo 1 - DESCRIÇÃO DETALHADA 
DO OBJETO - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. Em caso de divergência entre as especificações insertas no SIASG/COMPRASNET e as 
especificações contida neste Termo de Referência, prevalecerão as constante deste 
último. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão previstas no orçamento do Município 
para o exercício de 2020, na classificação abaixo: 

Órgão 10 - Prefeitura de Açailândia 

Unidade 11- Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo 

Função 04.122.0011.2-078 

Projeto /Atividade Manutenção da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo 

Nat. da Despesa 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 

Saldo da Dotação R$ 2.900.000,00 (Dois Milhões e Novecentos Mil Reais) 

Fonte de Recurso 0.1.24.000054 -Transferência de Convênios da União - outros 
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3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 

3.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 92 da IN SEGES/MP 
n2 3, de 2018. 

4.1.1. os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.1.2. não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.1.3. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 

4.1.4. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.1.5. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.1.6. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 92 da Lei nº 8.666, de 
1993; 

4.1. 7. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo 
de dissolução ou liquidação; 

4.1.8. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.1.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
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4.2. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.2.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49; 

4.2.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o 
prosseguimento no certame; 

4.2.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 
e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas 
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.2.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.2.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.2.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXlll, da Constituição; 

4.2.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTl/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.2.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ili e IV do art. 1º e no inciso Ili 
do art. 5º da Constituição Federal; 

4.2.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
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5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 
do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação 
e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo 
de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, 
quando for o caso; 

6.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

6.5. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.5.1.0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado e da União 
e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
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prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço por item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser R$ 0,01 (um centavo). 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 
e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido 
neste Edital e seus anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Art.(s). 44 e 45 da LC n!! 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 
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7.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 32, § 22, da Lei n2 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.25.1. 

7.25.2. 

7.25.3. 

no pais; 

por empresas brasileiras; 

por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 

7.25.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou os lances empatados. 

7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 

7.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

7.27.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão n2 1455/2018 -TCU - Plenário), do que foi exigido ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.1.1.Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita; 

8.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, 
e a ocorrência será registrada em ata; 
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8.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.4.1.É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.4.2.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 
caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta ... 

8.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

8.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

8.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se 
for o caso. 

8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php). 
d) Lista de ln idôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 
- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
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9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU {https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

9.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

9.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

9.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 
conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1.0 interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às 
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data 
prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2.É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 
em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada. 

9.2.3.0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se 
a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 
lograr êxito em encontrar a(s) certidão (ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do 
Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 horas, sob pena 
de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles ~ 
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documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

9.6.1.Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

9.8.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 
filial ou agência; 

9.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

9.8.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5. 764, de 1971; 

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 

9.8. 7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva; 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
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termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n2 5.452, de 12 de maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 
Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 

9.1 O. Qualificação Econômico-Financeira. 

9.10.1. 
jurídica; 

certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 

9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será 
exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 32 do 
Decreto n2 8.538, de 2015); 

9.10.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se 
a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade; 

9.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 
social/estatuto social. 

9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 
112 da Lei n2 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante+ Realizável a Longo Prazo 
LG= ------------~---~ 

Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante 

Ativo Total 
SG = ------------------

Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante 
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Ativo Circulante 
LC = ---------­

Passivo Circulante 

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 
autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10 dez por 
cento do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

9.11. Qualificação Técnica 

9.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado. 

9.12. Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as 
seguintes exigências: 

9.12.1. comprovação da existência de compromisso público ou particular de 
constituição de consórcio, subscrito pelas empresas que dele participarão, com 
indicação da empresa-líder, que deverá possuir amplos poderes para representar os 
consorciadas no procedimento licitatório e no instrumento contratual, receber e dar 
quitação, responder administrativa e judicialmente, inclusive receber notificação, 
intimação e citação; 

9.12.2. apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por 
empresa consorciada; 

9.12.3. comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos 
quantitativos de cada consorciado, na forma estabelecida neste edital; 

9.12.4. demonstração, pelo consórcio, pelo somatório dos valores de cada 
consorciado, na proporção de sua respectiva participação, do atendimento aos 
índices contábeis definidos neste edital [, com o acréscimo de 30 % ( trinta por 
cento)], para fins de qualificação econômico-financeira, na proporção da respectiva 
participação; 

9.12.4.1. Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro 
e pequenas empresas, não será necessário cumprir esse acréscimo 
percentual na qualificação econômico-financeira; 

9.12.5. responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do 
consórcio, nas fases de licitação e durante a vigência do contrato; 

9.12.6. obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por 
empresas brasileiras e estrangeiras; 

9.12.7. constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato; e 

9.12.8. proibição de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por 
intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente. 
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9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior 
à fase de habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá 
ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 
prazo para regularização. 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade 
da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
duas horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 
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10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 52 da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 
por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento 
a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11.DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção 
de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão(ões) pretende recorrer 
e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
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12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§1!! da LC n!! 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 
decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursai, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
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14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 
da data de seu recebimento. 

14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 

14.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

14.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme 
previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 

14.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018, e nos termos do art. 6º, Ili, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia 
ao CADIN. 

14.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 
cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

14.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até OS (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

14.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 

contrato. 
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14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

15.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 

18. DO PAGAMENTO 

18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n!! 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 

19.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

19.1.2. 

19.1.3. 

19.1.4. 

19.1.5. 

19.1.6. 

19.1.7. 

apresentar documentação falsa; 

deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

ensejar o retardamento da execução do objeto; 

não mantiver a proposta; 

cometer fraude fiscal; 

comportar-se de modo inidôneo; 

19.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

19.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
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licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

19.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

19.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

19.4.2. Multa de 10 % ( dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

19.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

19.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

19.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

19.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
19.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 

19.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n2 
12.846, de 12 de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

19.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público. 

19.1 O. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

19.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n2 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei 
n2 9. 784, de 1999. 

19.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

19.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
19.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 

de Referência. 
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20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacao@acailandia.ma.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. 
Santa Luzia, s/nº, Parque das Nações, Açailândia - MA. 

20.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

20.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

20.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

21.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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21. 7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 
endereço Av. Santa Luzia, s/nº, Parque das Nações, Açailândia - MA, nos dias úteis, no 
horário das 08 horas às 14 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

21.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21.12.1. ANEXO 1-Termo de Referência; 

21.12.2. ANEXO li - Modelo da Proposta de Preços; 

21.12.3. ANEXO Ili - Minuta de Termo de Contrato; 

21.12.4. ANEXO IV- Modelo de Ordem de Fornecimentô. 

Açailândia/MA, 06 de Maio de 2020. 

DENILSONP~~.N.,~·,~,FO~-'SECA 
Me.tricu~ 27191 
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ANEXO 1-Termo de Referência 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA AQUISIÇÃO DE USINA DE MICROPAVIMENTO ASFÁLTICO 
(AUTOMATIZADA), MULTI DISTRIBUIDOR DE AGREGADO (AUTOMATIZADA), COMBOIO DE 

LUBRIFICAÇÃO MÓVEL E VASSOURA DE ARRASTO, CAMINHÃO TRUCK, CAMINHÃO TOCO E TRATOR 
DE PNEUS 4X4. 

AÇAILÂNDIA - MARANHÃO 
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1. USINA DE MICROPAVIMENTO ASFÁLTICO (AUTOMATIZADA) CAPACIDADE DE 7M3 •.... 31 
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3. COMBOIO DE ABASTECIMENTO E LUBRIFICAÇÃO ............................................................. 38 
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5. CAMINHÃO TRUCK SEM CARROCERIA, MOTOR À DIESEL COM NO MÍNIMO 275 CV DE 
POTÊNCIA, O KM, ANO DE FABRICAÇÃO MÍNIMA 2019, PBT HOMOLOGADO MÍNIMO DE 23.000 Kg. 

42 

6. CAMINHÃO TRUCK SEM CARROCERIA, MOTOR À DIESEL COM NO MÍNIMO 275 CV DE 
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42 

7. CAMINHÃO TOCO SEM CARROCERIA, MOTOR À DIESEL COM NO MÍNIMO 180 CV DE POTÊNCIA, 
O KM, ANO DE FABRICAÇÃO MÍNIMA 2019, PBT HOMOLOGADO MÍNIMO DE 16.000 Kg ...... 43 
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8. TRATOR DE PNEUS COM POTENCIA MÍNIMA DE 100 CV, TRACAO 4 X 4, PESO COM LASTRO DE 
5775 KG, ZERO KM ...................................................................................................................... 43 

ORÇAMENTO ESTIMAD0 ............................................................................................................. 43 

1. OBJETO 

1.1 O presente Termo de Referência tem por objetivo fornecer as diretrizes e informações 
necessárias para a AQUISIÇÃO DE USINA DE MICROPAVIMENTO ASFÁLTICO (AUTOMATIZADA), 
MULTI DISTRIBUIDOR DE AGREGADO (AUTOMATIZADA), COMBOIO DE LUBRIFICAÇÃO MÓVEL E 
VASSOURA DE ARRASTO, CAMINHÃO TRUCK, CAMINHÃO TOCO E TRATOR DE PNEUS 4X4 conforme 
quantidade, condições e especificações constantes no Anexo 1 - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO -
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 O Município de Açailândia busca o seu desenvolvimento sustentável local, especialmente na 
melhoria da sua infraestrutura social de apoio à produção e circulação, interna e externa, missão que 
também, sob uma ótica regional, compete à CODEVASF, nos termos do Art. 42 da Lei n!! 6.088, de 1974. 
Desta forma, a caracterização de interesses recíprocos se dá objetivamente no desenvolvimento 
sustentável local, que prima pelo desenvolvimento de ações que garantam melhor infraestrutura no 
arranjo municipal e para a região tocantina do Maranhão. Nestes termos, as políticas públicas de base 
territorial se configuram no interesse recíproco dos partícipes deste instrumento de parceria, que 
contribuirão para um novo quadro de crescimento econômico e distribuição de renda que, 
paralelamente, auxiliará na redução de desigualdade local e regional. 

2.2 O Município de Açailândia vem identificando, nos últimos exerc1c1os, uma queda de 
arrecadação, o que diminui seu potencial de investimento e de direcionamento das suas receitas e 
despesas discricionárias para uma melhor configuração da sua infraestrutura urbana e social. Esse fato, 
por si só, configura a dificuldade institucional de realizar a ampliação e a manutenção das suas vias 
urbanas e rurais. Ademais, este fato se agrava pelo fato de o Município ter uma malha urbana velha, 
vias rurais insuficientes, problemas de acessibilidade e elevado risco climático ocasionado pelas 
chuvas, cada vez mais intensas. 

2.3 A presente proposta objetiva o desenvolvimento do Município de Açailândia por meio de um 
programa e de atividades permanentes de pavimentação e de recuperação das suas vias, inclusive por 
execução direta do Município, dotando-o de capacidade otimizada para a abertura de novas vias e 
para a manutenção das vias já implantadas. Tal ação se relaciona diretamente com a Ação 
Orçamentária 7k66, que tem na sua definição o apoio a projetos de desenvolvimento sustentável local 
integrado, vinculado ao Programa 2029, que visa a redução das assimetrias nos territórios, 
promovendo qualidade de vida e a inclusão socioprodutiva, por meio da implantação, ampliação e 
modernização da infraestrutura e serviços nos territórios. Ademais, convém reforçar que o projeto 
prima pela autonomia do município para a realização de pavimentação asfáltica e de sua manutenção 
de forma direta, ou seja, dando a autonomia necessária em equipamentos e tecnologia para que a 
Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo do Município de Açailândia possa realizar a abertura de vias 
e a manutenção das demais estando dotada de todos os equipamentos e insumos necessários, com o 
seu próprio corpo técnico. 
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2.4 O projeto visa beneficiar diretamente a Sociedade Açailandense, que terá melhores condições 
de logística interna, bem como indiretamente a toda a sociedade maranhense. 

2.5 A aquisição da Usina Móvel se faz necessário, visto que diversas vias públicas encontram-se 
em condições precárias, onde em tempos de chuvas, as fortes chuvas e o tráfico intenso de veículos 
criaram buracos e lamaçal, causando desconforto e prejuízo aos usuários, e, no período da seca, o 
desconforto e a poeira que com o ar seco provoca diversas doenças respiratórias. Esse 
equipamento/veículo visa acabar com essa situação desconfortável que a população vem enfrentando, 
bem como dar suporte ao desenvolvimento urbano e econômico, tanto local quanto regional, além de 
contribuir a melhoria do ambiente urbano, promoverá melhorias na logística da produção local e 
regional, com maior circulação de mercadorias, com mais variedades e qualidade, melhorias para a 
infraestrutura do turismo da região, além de diversos benefícios indiretos, tais como a valorização de 
imóveis, incentivo a novas construções, dinamização do comercio local mediante a implantação de 
novos empreendimentos voltados para atividades de lazer e consequentemente geração de emprego 
e renda. 

2.6 Com o respectivo projeto, espera-se, como produto, a instalação de um sistema de 
pavimentação para a implantação de novas vias e a recuperação de vias antigas, e como efeito espera­
se a melhoria da infraestrutura logística urbana e rural de apoio à produção, o uso mais racional dos 
recursos com melhor eficiência das vias, a melhoria da logística interna e da acessibilidade e o 
fortalecimento da capacidade produtiva. 

3. DESCRIÇÃO DOS FORNECIMENTOS 

3.1 As descrições das máquinas, equipamentos, quantidades estimadas constam no Anexo 1 -
DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. 

3.2 Os bens ofertados deverão ser originais de fábrica, não se admitindo, em hipótese alguma, 
produtos recondicionados, remanufaturados, reciclados ou pirateados, sob pena do afastamento do 
certame e/ou do não recebimento dos mesmos quando de sua entrega. 

3.3 Os bens, ora licitados, devem atender às recomendações da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT (Lei n.2 4.150 de 21/11/1962), no que couber, e, principalmente, no que diz respeito 
aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência, segurança e validade. 

3.4 As máquinas e equipamentos, objeto das Especificações Técnicas constantes do Anexo 1 deste 
TR, deverão ser fabricados dentro dos padrões, conforme legislação vigente, e garantias contra 
defeitos de fabricação no prazo de garantia e validade fixados pelo fabricante, que deverá estar 
expressa na proposta. Em caso de não atendimento à garantia e validade, quando constatada no 
momento apropriado da entrega, o fornecedor, além de multas, deverá efetuar o ressarcimento dos 
prejuízos de acordo com a legislação vigente. 

3.5 A licitante que não atender às especificações técnicas estabelecidas terá sua proposta 
desclassificada mesmo tendo sido habilitada no que diz respeito à documentação. 

3.6 As máquinas e equipamentos agrícolas, a serem adquiridos nessa licitação, deverão ser novos, 
admitindo-se por questões normais de testes e pequenos deslocamentos de fábrica, transporte, carga 
e descarga, que os bens apresentem registros de limites MÁXIMOS de uso de 30 Km rodados. 
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3.7 Os equipamentos fornecidos devem estar acompanhados de manual de instrução/montagem 
em português. 

3.8 O transporte, carga e descarga dos bens, assim como a montagem, quando necessária, serão 
de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 

3.9 Os bens, quando couber, deverão ser acondicionados em embalagens originais lacradas 
apropriadas para armazenamento, fazendo constar a descrição do produto e incluindo: marca, 
modelo, de acordo com as características individuais de cada produto. 

3.10 Os Certificados de Garantia, quando couber, deverão ser enviados junto às Notas 
Fiscais/Faturas, no momento da entrega dos bens. 

4. PRAZO, LOCAL DE ENTREGA 

4.1 O prazo máximo para a entrega dos materiais será de 60 (sessenta) dias corridos, a contar do 
recebimento da NOTA DE EMPENHO e/ou ORDEM DE FORNECIMENTO pela CONTRATADA. 

4.2 A entrega será realizada de forma única, conforme orientação da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
AÇAILÂNDIA. 
4.3 Os bens, objeto deste Termo de Referência, serão entregues em local definido pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA. 

4.4 O meio de transporte e o acondicionamento dos bens, passivos de aquisição, conforme o 
Anexo 1 deste Termo de Referência, devem ocorrer em padrões de qualidade que assegurem a 
integridade e qualidade dos mesmos. Todas as partes sujeitas a vibrações ou atritos durante o 
transporte deverão ser travadas ou suportadas de forma a evitar danos aos bens transportados. 

4.5 O transporte, carga, descarga e montagem dos bens, quando necessário, serão de exclusiva 
responsabilidade da CONTRATADA. 

5. VALOR ESTIMADO 

5.1 O valor global estimado para aquisição é de R$ 2.898.769,52 (DOIS MILHÕES, OITOCENTOS E 
NOVENTA E OITO MIL, SETECENTOS E SESSENTA E NOVE REAIS E CINQUENTA E DOIS CENTAVOS), 
conforme discriminado no Anexo 1 - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. 

5.2 Foi adotado o SINAPl/MA, referência 01/2020, para itens com referência no SINAPI e para os 
demais itens, que não constam da tabela SINAPI a metodologia adotada foi a pesquisa de mercado 
com empresas do ramo, considerando o preço unitário final a média das propostas obtidas. 

6. PRAZO DE VALIDADE 

6.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses. 

7. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 
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7.1 Durante a vigência do Contrato, os preços registrados serão irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na legislação vigente. 

8. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo não superior a 30 (trinta) dias, 
contados a partir da efetiva entrega dos produtos e/ou prestação serviços, com aceitação, mediante 
apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada, assinada e datada por quem de direito. 

8.2 A entrega das máquinas, implementas, equipamentos e materiais nos locais estabelecidos 
poderá será efetivado de forma única em local previamente definido com a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE AÇAILÂNDIA. 

8.3 Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento, contado da data final do 
período de adimplemento de cada parcela estipulada, conforme art. 40, inciso XIV, alínea "a" da Lei 
8.666/93. 

8.4 Considera como data final do período de adimplemento, a data útil seguinte, à data de entrega 
do documento de cobrança no local de pagamento, a partir do qual será observado o prazo para 
pagamento. 

8.5 As Notas Fiscais/Faturas deverão destacar o valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, 
para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 12, § 62 da IN/SRF n.2 480/2004, ou informar a 
isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do 
imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual 
correspondente à natureza do bem. 

8.6 As Notas Fiscais/Faturas deverão vir acompanhadas da documentação justificativa de cada 
fornecimento faturado, devidamente atestada pela Fiscalização da e com destaque das alíquotas 
tributárias incidentes. 

8.7 As Notas Fiscais/Faturas só serão liberadas para pagamento após atestadas e aprovadas pela 
Fiscalização, e deverão estar isentas de erros ou omissões, sem o que será, de forma imediata, 
devolvida à CONTRATADA para correções. 

8.8 Nas Notas Fiscais/Faturas deverão constar, obrigatoriamente, o número da Ordem de 
Fornecimento, Nota de Empenho emitida pela Prefeitura Municipal de Açailândia para cobrir a 
execução do fornecimento, e a indicação do banco (agência e o número da conta, com os respectivos 
códigos) para posterior pagamento. 

8.9 Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos, após a data de 
apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, ensejarão a revisão 
destes, para mais ou para menos, conforme o caso. 

8.10 Ficam excluídos da hipótese referida no subitem anterior, tributos ou encargos legais que, por 
sua natureza jurídica tributária (impostos diretos e/ou pessoais) não reflitam diretamente nos preços 
do objeto contratual. 
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8.11 Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade da CONTRATADA perante o 
sistema SICAF ou a não apresentação da documentação obrigatória, não gerará para a Prefeitura 
Municipal de Açailândia nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou atualização 
monetária do valor devido. 

8.12 É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a entrega à Prefeitura Municipal de Açailândia 
os documentos de cobrança acompanhados dos respectivos anexos, se houver, de forma clara, 
objetiva e ordenada, que se não atendido, implica em desconsideração pela Contratante dos prazos 
estabelecidos. 

8.13 Caso a CONTRATADA, seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas - SIMPLES, deverá 
apresentar, juntamente com às Notas Fiscais/Faturas, a devida comprovação (DECLARAÇÃO), a fim de 
evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

8.14 A CONTRATADA se obriga a manter, durante à vigência do contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação ora exigida, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 
conforme legislação em vigor. 

9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 

9.1 A CONTRATANTE designará um FISCAL DE CONTRATO, o qual promoverá o acompanhamento 
do fornecimento dos produtos e a fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos e 
quantitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as 
ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma. 

9.2 Os bens, objeto deste Termo de Referência, serão recebidos das seguintes formas: 
a) Provisória: mediante apresentação de recibo, a ser emitido pelo Fiscal do Contrato, 

imediatamente após a entrega, para efeito e posterior verificação da conformidade do bem com as 
especificações; 

b) Definitiva: mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura, em até cinco dias úteis após 
o recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do bem, ocasião em que se 
fará constar o atesto da Nota Fiscal/Fatura. 

bl) O CONTRATANTE poderá solicitar da CONTRATADA a entrega técnica dos equipamentos, 
quando julgar necessário. Para cumprimento desta exigência, a empresa vencedora do item deverá 
disponibilizar profissional para ofertar treinamento teórico e/ou prático, de no mínimo 8 (oito) horas, 
com vistas a capacitar pessoas indicadas pela CONTRATANTE para o uso do equipamento entregue. 

9.3 O(s) bem(ns) entregue(s) em desconformidade com o especificado no instrumento 
convocatório (Ordem de Fornecimento), será rejeitado parcial ou totalmente, conforme o caso, e a 
CONTRATADA será obrigada a substituí-lo no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da data do 
recebimento de notificação escrita necessariamente acompanhada do Termo de Recusa de Bem, sob 
pena de incorrer em atraso quanto ao prazo de execução. 

9.4 Essa notificação interrompe os prazos de recebimento e de pagamento até que a 
irregularidade seja sanada. 
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9.5 A CONTRATADA ficará obrigada a substituir, às suas expensas, o material que vier a ser 
recusado. 

9.6 Serão recusados apenas os itens da Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento que 
estiverem em desacordo. 

9.7 Quando a recusa for parcial, será estabelecido um prazo de 1 (um) a 3 (três) dias úteis para a 
substituição da Nota Fiscal/Fatura por outra contendo apenas os itens aprovados CONTRATANTE. 

9.8 A CONTRATADA deverá retirar o material recusado no momento da entrega do material 
correto. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer dano ou prejuízo que venha a ocorrer 
após esse prazo. 

9.9 A CONTRANTANTE poderá dar a destinação que julgar conveniente ao material abandonado 
em suas dependências. 

9.10 Independente da aceitação, a CONTRATADA garantirá a qualidade do bem pelo prazo 
estabelecido no item 10.1, e estará obrigada a substituir aquele que não estiver de acordo com o 
especificado no Anexo 1 deste Termo de Referência. 
9.11 Um representante da CONTRATADA deverá acompanhar o recebimento das máquinas e 
equipamentos, sendo a conferência efetuada na presença de testemunhas, em caso de não 
comparecimento. 

9.12 O Fiscal do contrato terá poderes para agir e decidir perante a CONTRATADA, inclusive 
rejeitando produtos que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT 
e com a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a CONTRATADA a assegurar e a 
facilitar o acesso da fiscalização aos produtos em aquisição (máquinas e equipamentos) e a todos os 
demais elementos que se fizerem necessários ao fornecimento pela empresa CONTRATADA dos bens 
em aquisição. 

9.13 Fiscal do contrato terá plenos poderes para sustar qualquer fornecimento que não esteja 
sendo executado dentro dos termos do Contrato, dando conhecimento do fato à autoridade 
competente. 

9.14 Cabe ao Fiscal do contrato verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada 
qualquer penalidade contratual. O Fiscal informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o 
seu relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor. 

9.15 Das decisões do Fiscal do contrato poderá a CONTRATADA recorrer à autoridade competente 
da Prefeitura Municipal de Açailândia, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis do recebimento da 
respectiva comunicação, o qual deverá ser comprovado por protocolo ou por recibo dos CORREIOS. 

9.16 A ação e/ou omissão, total ou parcial, do Fiscal do contrato não eximirá a CONTRATADA da 
integral responsabilidade pela execução do objeto deste contrato. 

10. GARANTIA 
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10.1 A CONTRATADA se responsabilizará, por si e por seus sucessores, pela garantia de que todos 
os bens e insumos fornecidos são novos, sem prévia utilização e livres de defeitos de projetos, 
composição, fabricação ou de material, obrigando-se a CONTRATADA a garanti-los integralmente, nas 
condições estabelecidas nas especificações técnicas constantes do Anexo 1 deste Termo de Referência, 
pelo prazo mínimo de 12 (doze} meses ou prazo superior fixado pelo fabricante, o qual deverá estar 
expresso na proposta, contado a partir da data da sua entrega dos produtos à PREFEITURA MUNICIPAL 
DE AÇAILÂNDIA, neste Termo de Referência, os quais tratam do prazo, local de entrega e condições 
de embarque e transporte, máquinas, implementos, equipamentos e materiais a serem adquiridos. 
10.2 No caso de máquinas e equipamentos, caso a garantia oferecida pelo fabricante seja inferior 
ao estabelecido no item 10.1, a CONTRATADA deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo 
tempo restante. 

10.3 Durante o período da garantia contra defeitos de fabricação, a CONTRATADA obriga-se a 
efetuar, sem ônus para a CONTRATANTE, a substituição do objeto que apresentar defeitos de 
fabricação, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da notificação. 

10.4 A CONTRATADA será responsável, na forma da Lei, por quaisquer danos ou prejuízos 
provenientes de vícios e/ou defeitos decorrentes do fornecimento contratado. 

10.5 Correrão por conta da CONTRATADA as despesas que tiverem de ser feitas, por ela ou pela 
CONTRATANTE, para reparação desses danos ou prejuízos. 

11. MULTA 

11.1 No(s) caso(s) de inadimplemento ou inexecução total da contratação, por culpa exclusiva da 
CONTRATADA, será cobrada multa de 10% (dez por cento) do valor da parte não executada pela 
CONTRATADA. 

11.2 No(s) caso(s) de inexecução parcial do(s) fornecimento(s), será cobrada multa de 5% (cinco por 
cento) do valor da parte não executada pela CONTRATADA. 

11.3 No(s) caso(s) de mora ou atraso na execução, será cobrada multa 2% (dois por cento) 
incidentes sobre valor do(s) fornecimento(s), em atraso. 

11.4 Ocorrida a inadimplência, aplicada após regular processo administrativo, a multa será aplicada 
pela CONTRATANTE, observando-se o seguinte: 

a) A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da CONTRATADA. Caso o valor do 
faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a CONTRATADA será convocada para 
complementação do seu valor, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da convocação, a 
ser recolhido à CONTRATANTE. 

12. DAS ATRIBUIÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

12.1 A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo de referência (ou no edital 
e seus anexos); 
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b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos/serviços 
prestados provisoriamente com as especificações constantes deste termo de referência/edital 
e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

c) Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido/serviço prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

e) Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto/prestação do serviço, no prazo e forma estabelecidos neste termo de referência; 

f) Fornecer à contratada a relação de servidores e unidades autorizadas a acompanhar e 
fiscalizar a execução do contrato e atestar os relatórios de visita, quando necessário; 

g) A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto do fornecimento/serviço, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

12.2 A CONTRATADA obriga-se a: 

12.2.1 A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência/Edital, 
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) Efetuar a entrega do objeto/ realizar a prestação dos serviços em perfeitas condições, 
conforme especificações, prazo e local constantes no termo de referência/edital, e seus 
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, sem qualquer ônus adicional para a 
contratante; 

b) Entregar, quando for o caso, o manual do usuário, com uma versão em português e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27 do código de defesa do consumidor (lei nº 8.078, de 1990); 

d) Substituir, reparar ou repor o objeto ou parte dele considerada defeituoso, ou rejeitado pelo 
gestor desta contratação e/ou que venha a apresentar defeitos graves de fabricação ou ainda 
que tenha sido danificado pela contratada ou preposto seu; 

e) Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

f) Ressarcir a administração do equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou 
interrupção do fornecimento do objeto contratual, exceto quando isso ocorrer por exigência 
da contratante ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias devidamente 
comunicadas à contratante no prazo de 48 (quarenta e oito horas), após a sua ocorrência; 

g) Efetuar os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para a boa 
execução do objeto do contrato por sua conta, na forma do art. 75 da lei 8666/93 com as 
alterações da lei 8.883/94. 

h) Responsabilizar-se pelos salários, encargo social, previdenciários, securitários, taxas, impostos 
e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução 
do objeto contratado; 

i) Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar à contratante 
ou a terceiros, tendo como agente a contratada, na pessoa de prepostos ou estranhos; 
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j) Observar para que o transporte, seja ele de que tipo for, as normas adequadas relativas à 
embalagens, volumes, etc.; 

k) Observar rigorosamente todas as especificações técnicas, gerais, descritas neste termo de 
referência; 

1) Responsabilizar-se por todas as providências, cautelas e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas seus 
empregados ou prepostos no desempenho dos serviços ou em conexão com estes, ainda que 
verificado o acidente em dependências da contratante; 

m) Responsabilizar-se por quaisquer multas ou despesas de qualquer natureza impostas à 
contratante em decorrência de descumprimento de qualquer cláusula ou condição deste 
contrato, dispositivo legal ou regulamento, por sua parte; 

n) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

o) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

13. ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

13.1 A manutenção ficará a cargo da Prefeitura Municipal de Açailândia, que deverá 
contratar empresa especializada para esse fim e, a administração do equipamento ficará ao cargo da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo. 
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COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO - CCL 

ANEXO 1 - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1. USINA DE MICROPAVIMENTO ASFÁLTICO (AUTOMATIZADA) CAPACIDADE DE 7M3. 

• Quantidade ........................ 01 UM. 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS: 

PRODUÇÃO: 

• De 60 a 120t/h. 

CAPACIDADE: 

• Silo de agregado: 7 m3 rasos. 

CHASSI: 
• Caminhão indicado: PBT 31 toneladas com 42 eixo (fornecido pela prefeitura). 

MOTORIZAÇÃO: 
• Diesel 4 cilindros turbinados, 92 cv, refrigerado à água com injeção direta. 

CONTROLE DE PRODUÇÃO: 
• Através de processador eletrônico IHM (TOUCH SCREEN) a prova d'água com vedação IP 69. 

Programação com correção de vazões automáticas. 
• Controle de água, emulsão, filler, agregados através de controle eletrônico. 

PAINEL DE CONTROLE: 
• Painel com processador eletrônico, a prova d'água para controle do sistema, com controle 

eletrônico da dosagem na aplicação para supressão de desperdício de material e erro de 
dosagem dos materiais envolvidos na mistura asfáltica. 

MENU DE NAVEGAÇÃO: 
• Para acessar todas as funções da máquina, através da escolha da imagem correspondente a 

função desejada com tela total touch screen. 
• Menu de navegação com os acessos as telas de materiais (agregado, emulsão, água e filler), a 

tela de configuração do vibrador, a tela de monitoramento do motor diesel, a tela de 
configurações (data, hora, idioma, etc) e a tela de operação. 

TELA PRINCIPAL - OPERAÇÃO: 
• Com monitoramento de todos os dados da aplicação, sendo que todos os dados são calculados 

e apresentados em tempo real, tais como: produção em toneladas por hora, rotação de cada 
componente, percentuais de mistura, densidade e comporta de abertura da saída do material. 
Através desta tela deverá ser realizado o acesso direto das telas de cada produto. 

TELA DA EMULSÃO: 
• Para inserção de percentual de emulsão desejado e seleção do modo de operação 

entre automático ou manual. 
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• No modo automático a bomba deverá ser controlada automaticamente pelo processador para 
bombear a vazão calculada levando em consideração os demais itens da aplicação (produção, 
densidade, etc). 

• No modo manual deverá ser possível o ajude da velocidade da bomba de O a 100% de maneira 
fixa, sem a autocorreção do sistema eletrônico. 

• Controle e acionamento da bomba de emulsão, com a determinação da velocidade ideal de 
carregamento. 

TELA DO AGREGADO: 
• Para inserção da densidade do agregado e verificação das informações referentes ao agregado 

tais como: rotação da esteira, abertura da comporta e a vazão calculada em m3/h. 

TELA DA ÁGUA: 
• Para inserção do percentual de água desejado e seleção do modo de operação 

entre automático ou manual. 
• No modo automático a bomba deverá ser controlada automaticamente para bombear a vazão 

calculada levando em consideração os demais itens da aplicação (produção, densidade, etc). 
• No modo manual deverá ser possível ajustar a velocidade da bomba de O a 100% de maneira 

fixa, sem a autocorreção do sistema eletrônico. 
• Controle e acionamento da bomba de água, com a determinação da velocidade ideal de 

carregamento. 

TELA DO VIBRADOR: 
• Para ajuste do tempo de intermitência do vibrador da esteira de agregado. Durante a 

aplicação, o vibrador irá ligar e desligar automaticamente conforme necessidade. 

TELA DO MOTOR: 
• Para visualizar o contagiro, a temperatura, a pressão e o nível da bateria. Nesta tela também 

deverão aparecer as mensagens em caso de alguma falha no motor. 

TELA DE CONFIGURAÇÃO: 
• Para ajuste da data, hora e o idioma de todas as telas. Também é possível visualizar os 

horímetros individualmente de cada componente. 

ACIONAMENTO OPERACIONAL: 
• Eletrônico. 

SISTEMA OPERACIONAL: 
• Elétrico eletrônico. 

PAINEL OPERACIONAL: 
• Com Joystick para acionamento do sistema, manípulos hidráulicos para levante, movimento 

transversal e abertura e fechamento da mesa acabadora, regulagem de ângulo do misturador, 
controle de direcionamento de material de vazão da água e Joystick para acionamento dos 

helicoides com reversão. 

CONTROLE DE VAZÃO DE AGREGADO: 
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• Sistema volumétrico controlado por processador eletrônico com "STOP" na falta de material e 
correção automática da densidade do agregado. 

RESERVATÓRIOS DE ÁGUA E EMULSÃO: 

• Emulsão: 2.300 litros. 
• Água: 2.000 litros. 

CONTROLE DE EMULSÃO: 
• Controlado por sistema eletrônico com conversão para percentual de aplicação de acordo com 

volume de agregado. 

CONTROLE DE ÁGUA: 

• Controlado por sistema eletrônico com conversão para percentual de aplicação de acordo com 
volume de agregado. 

CONTROLE DE ADITIVO: 
• Sistema monitorado por rotâmetro com indicação instantânea de aditivo e controle por 

válvula de esfera. 
CONTROLE DE FLUÍDOS: 

• Através de sistema eletrônico de controle automático. 

VIBRADOR: 
• Fixado internamente no silo e acionado por motor hidráulico, acionado por botão de pulso 

painel. 

CORREIA TRANSPORTADORA: 
• Tracionada por motor redutor hidráulico com controle de rotação automático controlado pelo 

sistema eletrônico. 

MESA ACABADORA (BOX): 
• Abertura hidráulica de 3.000 mm a 4.000 mm, helicoides frontais e traseiros duplos e todos 

com reversão e levante hidráulico para transporte. 
• Sistema de correção transversal com acionamento hidráulico. 

SISTEMA HIDRAULICO: 
• Acionado por 08 (oito) bombas hidráulicas independentes para acionamento de todo o 

sistema. 

ALIMENTAÇÃO DE FLUÍDOS: 
• ÁGUA: Bomba de 22 m3/h, acionada por motor hidráulico com controlador eletrônico de 

vazão. 
• EMULSÃO: Bomba de 35 m3/h, acionada por motor hidráulico com controlador eletrônico de 

vazão. 

SILOS DE ADITIVO SÓLIDOS (FILLER) 
• Silos de aditivos capacidade de 190 litros para cimento/cal. Acionamento independente por 

motor hidráulico com controle no painel de operação. Monitoramento (leitura) por tacômetro 
digital 12 volts, instalados no painel de operação. 
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TANQUE DE ÓLEO DIESEL: 
• Capacidade de 110 litros cada uma para limpeza de sistema e um para alimentação de motor. 

MISTURADOR: 

• Duplo com pás intercambiáveis de aço modular, com regulagem hidráulica de ângulo para 
mistura e fundo removível. 

LIMPEZA DO EQUIPAMENTO: 

• Bomba de alta pressão (2400lbs) com gatilho de controle para limpeza do equipamento. 

TANQUE DE ADITIVO: 

• Tanque pressurizado de aço inoxidável com capacidade de 200 litros e filtro com elemento em 
inox. 

VEDAÇÃO: 

• vedação IP 69 dos comandos hidráulicos e eletrônicos do equipamento. 

CERTIFICAÇÃO: 
• Certificado SIL2 dos comandos hidráulicos eletrônicos. Essa é a certificação que determina o 

nível de integridade e segurança quanto ao funcionamento e resistência dos componentes 
hidráulicos e eletrônicos. 

ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO: 
• Conjunto de Faixas Refletivas conforme Portaria 1164/2010 DENATRAN. 

• Conjunto de Lanternas Delimitadoras conforme DENATRAN. 

• Conjunto de Lanternas Laterais e traseiras com refletores conforme DENATRAN. 

PINTURA: 
• Pintura de acabamento em poliu reta no (PU) cor padrão Branco. 

ENTREGA TÉCNICA: 
• A Entrega Técnica será realizada por um representante da CONTRATADA ou por técnicos 

diretos da fábrica. A entrega técnica será realizada em local a ser definido pela CONTRATANTE, 
com testes práticos. 

REVISÃO: 
• Serão exigidas duas revisões, sendo a primeira no período de 50 (cinquenta) a 60 (sessenta) 

dias da data da entrega técnica e a segunda no período de 110 (cento e dez) a 120 (cento e 
vinte) dias da data da entrega técnica. A revisão deverá ser executada em obra com testes 
práticos garantindo o funcionamento e eficiência do equipamento e da revisão prestada. 

• As revisões são obrigatórias, caso não executadas a máquina perde a garantia. 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 
• Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia, serão 

prestados pela CONTRATADA. 
GARANTIA: 
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• Garantia de Ol(UM) ano a contar da data de entrega do equipamento contra defeito de 
fabricação. Desde que sejam observadas regras de operação. 

2. MULTI DISTRIBUIDOR DE AGREGADO, CAPACIDADE DE 9M3. 

• Quantidade ........................ 01 UM. 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS: 

CAPACIDADE DO SILO: 

• Silo de agregado: 9m3 

RESERVATÓRIO DE ASFALTO: 

• Asfalto: 3.400 litros. 

UNIDADE DE FORÇA: 

• Bomba hidráulica de fluxo variável ligada à tomada de força do veículo para acionamento do 
sistema hidráulico e bomba de recalque. 

CONTROLE DE NÍVEL DE MATERIAL BETUMINOSO: 

• Boia de nível interligada ao IHM, o nível é mostrado na tela do IHM. 

SISTEMA DE AQUECIMENTO: 

• 02 (dois) queimadores automatizados com regulagem de temperatura e controle através do 
painel eletrônico com controle dentro da cabine do caminhão, no caso as serpentinas passam 
para 8" e tanque de diesel passa para bipartido. 

• Consumo aproximado de 10 litros/hora, mais de 30% de economia sobre o sistema 
convencional. 

BOMBEAMENTO 

• Bomba de engrenagem de 3", acionada por motor hidráulico. 

BARRA ESPARGIDORA: 

• Com 3.600mm de comprimento, 36 válvulas eletropneumáticas. 
• Aplicação de material betuminoso incluindo emulsões polimerizadas através de bicos com 

acionamento pneumático de dois em dois bicos (200mm em 200mm) independente da 
posição até sua totalização de 3.600mm. 

RECIRCULAÇÃO: 

• Recirculação plena de material betuminoso que mantém a barra na mesma temperatura do 
material aplicado. 

ACIONAMENTO DA BARRA: 

• Hidráulico. 

RECURSOS DA BARRA: 

• Levante da barra através de 02 (dois) cilindros hidráulicos. 
• Correção transversal através de 01 cilindro hidráulico. 

Prefeitura Municipal de Açailândia 



MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO-CCL 

• Abertura e fechamento de bico com acionamento pneumático diretamente no painel 
eletrônico. 

• Sistema pantográfico com regulagem de altura e ângulo de aplicação. 
• Correção de angulo para manter o material sempre em 902 em relação ao solo. 

LIMPEZA: 
• Sistema de limpeza de bomba de emulsão, tubulação, barra espargidora, filtro de emulsão e 

caneta aspersora através de óleo diesel pressurizado. 

DISTRIBUIÇAO DE AGREGADOS: 
• Distribuição de agregados por gravidade com caçamba basculante e com sistema de 

empurrador hidráulico para deslocamento do material, dotada de cilindro de distribuição 
acionado por motor hidráulico e 12 comportas pneumáticas acionadas diretamente no painel 
eletrônico IHM. 

PLATAFORMA DISTRIBUIDORA 
• Com 3.600mm, 24 calhas de distribuição direcionadas e defletor com regulagem de ângulo. 

LEVANTE DA CAÇAMBA 
• 02 (dois) cilindros hidráulicos. 

ACIONAMENTO: 
• Acionamento eletrônico através de sistema IHM. 
• Acionamento Hidráulico: Conjunto de 4 (quatro) bombas, a primeira variável de pistões axiais 

e as outras 03 (três) bombas de engrenagem ligadas ao conjunto de válvulas elétricas. 
• Acionamento Eletropneumático: Alimentado pelo ar do veículo provido de filtro de linha. 

CONTROLE DE OPERAÇÃO E VAZ.ÃO - SISTEMA ELETRÔNICO: 
• Composto por Uma Tela Colorida Touch Screen de 7" para seleção das taxas dos materiais 

(Emulsão e Agregado) e monitoramento dos dados de Operação; Um Módulo Eletrônico para 
recebimento dos dados de velocidade e controle dos acionamentos eletro hidráulico e 
eletropneumáticos, através de sensor eletrônico instalado no rodado do caminhão. Esse 
sistema controla de forma automática as velocidades dos motores durante a operação, para 
manter a taxa predefinida constante, independente da largura de aplicação. 

• Por controle de microprocessador eletrônico IHM interligado à quinta-roda. O IHM faz a leitura 
de velocidade em relação à taxa de aplicação, leitura de rotação da bomba e a leitura de 
rotação da quinta roda, proporcionando o controle preciso de ligantes e agregados com 
linguagem simples para operador. O sistema faz a correção da taxa automaticamente através 
do próprio IHM sem intervenção do operador, proporcionando a mesma taxa inserida mesmo 
se houver alteração da velocidade do veículo. 

TANQUE DIESEL: 
• 01 tanque com capacidade de 215 litros para alimentação dos queimadores e limpeza dos 

sistemas (tubulação, bomba de asfalto, barra espargidora e filtro de emulsão). 

TANQUE HIDRÁULICO: 
• Com capacidade de 200 litros. 
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CERTIFICAÇÃO: 
• Certificado SIL2 dos componentes eletrônicos que controlam o equipamento. Trata-se da 

certificação específica para a linha automotiva OFF ROAD, determinando o nível de integridade 
e segurança quanto ao funcionamento e resistência dos componentes. Essa certificação 
engloba vários testes dos quais se destaca o IP-67 /69, vedação de 100%, que garante a 
integridade e funcionamento com a presença de jatos de água, sendo neutralizados os riscos 
de panes por vibração, altas temperaturas e um idades. 

INSTALAÇÃO ELÉTRICA 
• Instrumentos de painel e lanternas traseiras instaladas de acordo com as normas técnicas 

ABNT INMETRO. 

ACESSÓRIOS 
• Caneta de pintura, termômetro, pré-filtro de bomba de recalque e sensor eletrônico instalado 

no rodado do caminhão, controlado pelo microprocessador IHM. 
SEGURANÇA: 

• 01 Suporte com extintor de incêndio. 
• 01 Conjunto de suportes para placas de identificação ONU e líquido Inflamável. 
• 01 Alerta sonoro de ré. 

ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO: 
• Conjunto de Faixas Refletivas conforme Portaria 1164/2010 DENATRAN. 
• Conjunto de Lanternas Delimitadoras conforme DENATRAN. 
• Conjunto de Lanternas Laterais e traseiras com refletores conforme DENATRAN. 

PINTURA: 
• Pintura de acabamento em poliuretano (PU) cor padrão Branco. 

DATABOOK: 
• Fornecido pela CONTRATADA o Data Book é um conjunto de desenhos técnicos do 

equipamento e certificados de capacitação técnica, características técnicas do projeto, 
memória de cálculo do tanque de emulsão, memória de cálculo para tanques pressurizados, 
certificados de materiais, certificados de consumíveis, especificação e procedimentos de 
soldagem, certificados de qualificação dos soldadores, registros de qualificações RQPS. 

ENTREGA TÉCNICA: 
• A Entrega Técnica será realizada por um representante da CONTRATADA ou por técnicos 

diretos da fábrica. A entrega técnica será realizada em local a ser definido pela CONTRATANTE, 
com testes práticos. 

REVISÃO: 
• Serão exigidas duas revisões, sendo a primeira no período de 50 (cinquenta) a 60 (sessenta) 

dias da data da entrega técnica e a segunda no período de 110 (cento e dez) a 120 (cento e 
vinte) dias da data da entrega técnica. A revisão deverá ser executada em obra com testes 
práticos garantindo o funcionamento e eficiência do equipamento e da revisão prestada. 

• As revisões são obrigatórias, caso não executadas a máquina perde a garantia. 
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ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 
• Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 

prestados pela CONTRATADA. 

GARANTIA: 
• Garantia de Ol(UM) ano a contar da data de entrega do equipamento contra defeito de 

fabricação. Desde que sejam observadas regras de operação. 

3. COMBOIO DE ABASTECIMENTO E LUBRIFICAÇÃO 

• Quantidade ........................ 01 UM. 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS: 

ESTRUTURA: 
• 01 Plataforma metálica totalmente construída em perfis dobrados de aço carbono 5AE1010/20 

na espessura de 3,50 mm. 
• 01 Escadas tipo marinheiro metálica, para acesso a parte superior, área de máquinas 

(compressor, bomba e filtro). 
• 01 Conjunto de Armários Laterais, formado por perfis e painéis dobrados em chapa de aço 

carbono 5AE 1010/20 com portas e fechaduras simples de uma tranca. 
• 01 gaveteiro com 03 gavetas fabricadas em chapa de aço carbono 5AE 1010/20, com 

puxadores moldados de PVC alta resistência com divisórias internas para diversos tipos de 
peças, (Parafusos, porcas, arruelas, anéis de vedação, abraçadeiras, conexões, bicos 
engraxadeiras, etc) posicionado dentro dos armários. 

• 01 compartimento fechado lateralmente denominado área de máquinas formados por perfis 
e painéis dobrados em chapa de aço carbono 5AE 1010/20. 

• 02 Pára-lamas traseiros. 
• 01 Pára-choque traseiro fixo, em conformidade com o RTQ32/04. 
• 01 Conjunto de protetor lateral, conforme resolução CONTRAN 323/09. 
• 01 Reservatório plástico para água com capacidade de 42 litros, instalado em suporte fixado 

ao equipamento. 

ACIONAMENTO: 
• 01 Conjunto de acionamento, mecânico através da PTO/ TDF. 

ABASTECIMENTO - ÓLEO DIESEL: 
• 01 Reservatório central para combustível, independente e removível, com capacidade para 

5.000 litros, construído em chapa de aço carbono, A5TM A-36, # 3/16" (4,75 mm), com dupla 
costura, quebra ondas transversais com passagens intercaladas, bocal para inspeção de (2) 450 
mm, tampa de fecho rápido construída em alumínio, válvula de vácuo-pressão, válvula de 
fundo, acionador e disparador á distância e dispositivo de proteção (anti-tombamento) em 
conformidade à NORMA RTQ7C. 

• 01 Conjunto para abastecimento, composto de bomba centrífuga com carcaça em ferro 
fundido. Vazão média de 60 a 100 litros por minuto. 

• 01 Filtro coalescente feito em aço carbono, filtro desenvolvido para filtragem de 
Biodiesel/Diesel (550/5500/51800), utilizando elemento filtrante de última geração, o mesmo 
utilizado na aviação americana. 
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• Elemento com dupla filtragem, primeiro estágio 25 micras (retirada de sólidos), segundo 
estágio 5 micras em papel hidrofóbico (retirada de sólidos e água). Indicado par Pontos de 
Abastecimento, postos de combustíveis), com manômetro de escala de inspeção gráfica 
colorida para manutenção. 

• 01 Carretel de retração automático, para óleo diesel, fabricado em chapa aço carbono, com 
15 (quinze) metros de mangueira de 3/4" e bico automático de 3/4". 

AR COMPRIMIDO: 
• 01 Compressor de ar de pistão marca SCHULZ, com dois estágios, deslocamento volumétrico 

de 20 pes3/min. (5661/min.); 
• 01 reservatório de ar de 200 litros, Pressão máxima de 175 psi. construído em ASTM A-36, # 

3/16" (4,75 mm). 
• 01 Regulador de pressão e desumidificador de ar filtro coalescente. 
• 01 Carretel de retração automático, fabricado em chapa aço carbono, pressão de trabalho de 

llOOpsi, com 15 (quinze) metros de mangueira de 1/2" com engate rápido. De acordo com 
NR-13. 

GRAXA: 
• 01 Propulsara pneumática, fabricada em alumínio, com tampa para tambor (Conforme itens 

de dados complementares solicitados pelo cliente), compactador e suporte de fixação. Dados 
técnicos: Rateio 55:1. 

• 01 Carretel de retração automático, fabricado em chapa aço carbono SAE 1010, pressão de 
trabalho de 5 a 8 BAR, com 15 (quinze) metros de mangueira de 1/4". 

• 01 Conjunto para preparação de ar </Jl/2" com filtro regulador e eliminador de condensado. 
• 01 Talha manual para 0,5 tonelada, com suporte de fixação. 

ÓLEOS LUBRIFICANTES: 
• Reservatórios de óleo lubrificantes e óleo hidráulico pressurizados, com sistema de auto 

abastecimento a vácuo, composto cada um de: vaso de pressão com capacidade para 250 litros 
nominal (200 litros de capacidade útil), construído em chapa de aço carbono ASTM A-36, # 
3/16" (4,75 mm), com tampos torisféricos, bocal de enchimento e inspeção tipo hermético, 
sistema de vácuo tipo Venturi para sucção, com Manômetro, válvula de segurança com 
regulagem de pressão. 

• Carretéis de retração automático, fabricado em chapa aço carbono SAE 1010, pressão de 
trabalho de 1100 PSI, com 15 (quinze) metros de mangueira SAE lOORl </Jl/2", válvula de 
controle de óleo com bico antigotejante </J 1/2". 

• Medidores volumétricos DIGITAL para óleo lubrificante, vazão máxima de 20 a 30 l/min. 
Pressão máxima de trabalho de 1000 psi, precisão de 0,5%. 

SISTEMA DE ABASTECIMENTO ARLA 32 
• 01 tanque ARLA 32 com capacidade de 200 litros de polietileno composto de 01 bocal de 

abastecimento de 4", 01 bocal de sucção de 2" com tubo pescador com válvula de pé de 
polipropileno. 01 carretel manual com 5 metros de mangueira de borracha reforçada com 
trama de teflon. 01 bico abastecedor de polipropileno ou alumínio forjado com 01 medidor 
digital de 46 litros por minuto. 01 Bomba de sucção elétrica de 12V capacidade de 46 litros por 
minuto. Armário de proteção para o sistema de abastecimento Arla 32 com tampa em aço inox 
polido. 
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ÁGUA POTÁVEL: 
• Reservatório central removível para água, com capacidade (dependendo da configuração 

solicitada pelo cliente, (e opcional para Comboios até 2.000 lts), geometricamente 
desenvolvido para absorver todos os tipos de esforços atuantes. Construído em chapa de aço 
SAE 1010/20, espessura 3/16" (4,76mm). 

ÁGUA PRESSURIZADA: 
• Composto de um vaso de pressão com capacidade de 100 ou 200 litros, (dependendo da 

configuração solicitada), Pressão de trabalho 7,0 bar, construído em chapa de aço carbono SAE 
A-36, com tampos torisféricos, flange para limpeza e inspeção, bocal de enchimento tipo 
hermético, sistema de vácuo tipo Venturi para sucção, válvula de segurança com regulagem 
de pressão, manômetro com fundo de escala de 300 psi. 

• 01 Carretel de retração automático, fabricado em chapa de aço carbono SAE 1010, pressão de 
trabalho de 1100 psi, com 15 (quinze) metros de mangueira SAElOORl de 0 1/2" e esguicho 
regulável jato sólido/neblina. 

ÓLEO USADO: 
• 01 tanque de óleo usado a vácuo, em aço carbono ASTM A-36, # 3/16" (4,75 mm), com 

capacidade para 200 litros, equipado com boca de inspeção flangeada, sistema de sucção a 
vácuo tipo Venturi. 

ACESSÓRIOS: 
• 01 Conjunto complementar de acessórios composto de bomba manual para graxa com 

capacidade para 500 gramas, almotolia de 250 mi, pendente para trabalhos noturnos, chave 
universal para bujão de carter, 10 (dez) pinos graxeiros, 5 (cinco) acopladores hidráulicos, uma 
extensão flexível de 500mm, um calibrador de pneus, um bico para encher pneus, um bico de 
ar para limpeza, chave saca filtros, 5 (cinco) cones, um rolo de fita para isolamento de área, 
um cabo para aterramente. 

• 01 Porta estepe. 
• 01 Reservatório plástico para água potável com capacidade de 42 litros (corote do caminhão). 

• Conjunto de bomba pneumática de duplo diafragma de alta pressão para água. 
• Para choque articulado, em conformidade com o RTQ32/04. 
• Guarda Corpo (Corrimão - Norma da ABNT NR 18) 
• Porta filtro usado: 01 compartimento denominado Porta Filtro Usado medindo 400mm x 

350mm x 400mm 

SEGURANÇA: 
• 02 Suporte para extintor de incêndio de 8kg - Pó Químico. 
• 01 Conjunto de suportes e placas de identificação ONU e líquido Inflamável. 

• 01 Suporte e cinco cones de 500 mm. 
• 01 Alerta sonoro de ré. 
• 01 Conjunto para aterramente, composto de placas de cobre, cabo com 3 (três) metros e 

garras para aterramente. 
• Cabo e garras em alumínio. 

ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO: 

Prefeitura Municipal de Açailândia 
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• 01 Iluminação interna dos módulos para carretéis, com lanterna cristal com LED, 12volts x 30 
Watts. 

• 02 Faróis tipo "spot 6" com manejo, instalados na lateral esquerda do equipamento (dianteiro 
e traseiro). 

• 01 conjunto de Faixas Refletivas. 
• 01 Conjunto de Lanternas Delimitadoras. 
• 01 Conjunto de Lanternas Laterais: Lanternas com refletores, na cor âmbar. 

PINTURA: 
• Pintura de acabamento em poliuretano (PU) cor padrão Branco. 

DATABOOK: 
• Fornecido pela CONTRATADA o Data Book é um conjunto de desenhos técnicos do 

equipamento e certificados de capacitação técnica, características técnicas do projeto, 
memória de cálculo do tanque de emulsão, memória de cálculo para tanques pressurizados, 
certificados de materiais, certificados de consumíveis, especificação e procedimentos de 
soldagem, certificados de qualificação dos soldadores, registros de qualificações RQPS. 

GARANTIA: 
• Garantia de Ol(UM) ano a contar da data de entrega do equipamento contra defeito de 

fabricação. Desde que sejam observadas regras de operação. 

4. VASSOURA DE ARRASTO. 

• Quantidade ........................ 01 UM. 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS: 

ACIONAMENTO: 
• Por sistema de arrasto. 

CHASSIS: 
• Construído em viga de aço carbono 4,75mm, apoiado sobre 02(dois) eixos com 03(três) rodas 

aro 16" e pneus 700x16. 

TRAÇÃO: 
• Por coroas dentadas tracionadas por correntes, ligadas à caixa de transmissão de 02(duas) 

velocidades através de trator com mínimo de 65 CV. 

VASSOURA: 
• Formada por conjunto de 08 (oito) módulos com cerdas de nylon com 250mm de altura, 

totalizando um diâmetro de 750mm x 2,44mm de largura. 

RECURSOS: 
• 02(duas) velocidades. 
• Giro do cilindro de varreção 45º. 
• Regulagem de altura e ângulo nas extremidades. 

Prefeitura Municipal de Açailândia 
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• Peso aproximado: 750kg. 

• Altura: l,lOm. 
• Largura de varreção: 2,44m. 
• Largura total: 2,85m; 
• Comprimento total: 4,695m (com engate) 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 
• Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 

prestados pela CONTRATADA. 

GARANTIA: 
• MÍNIMA de 12 (doze) meses. 

5. CAMINHÃO TRUCK SEM CARROCERIA, MOTOR À DIESEL COM NO MÍNIMO 275 CV DE 
POTÊNCIA, O KM, ANO DE FABRICAÇÃO MÍNIMA 2019, PBT HOMOLOGADO MÍNIMO DE 23.000 Kg. 

• Quantidade ........................ 01 UM. 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS: 

VEÍCULO TIPO CAMINHÃO TRUCK, sem carroceria, fabricação nacional, zero Km (zero quilômetro), ano 
de fabricação mínima 2019, com motor a diesel, com injeção de combustível e gerenciamento 
eletrônico, tanque de combustível mínimo de 270 litros, com 06 cilindros com no mínimo 275 CV de 
potência, turbinado, traçado na relação 6x4, mínimo 08 marchas à frente e 01 à ré,, relação diferencial 
semi-curto ou curto, distância entre eixos mínimo de 3.440 mm, direção hidráulica, cabine com ar 
condicionado, pneus novos 295/80R22.5, roda tipo aço, PBT homologado mínimo de 23.000Kg, relação 
entre marchas primeira/última: mínimo de 20,00/1 (LL) e 1,00/1. Rodas, kit direção, molas, pneus, 
suportes e eixo instalado, estar em conformidade com as Leis Brasileiras de Trânsito. Garantia Mínima 
de 01 (um) ano de acordo com as condições do fabricante. 

6. CAMINHÃO TRUCK SEM CARROCERIA, MOTOR À DIESEL COM NO MÍNIMO 275 CV DE 
POTÊNCIA, O KM, ANO DE FABRICAÇÃO MÍNIMA 2019, PBT HOMOLOGADO MÍNIMO DE 23.000 Kg. 

• Quantidade ........................ 01 UM. 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS: 

VEÍCULO TIPO CAMINHÃO TRUCK, sem carroceria, fabricação nacional, zero Km (zero quilômetro), ano 
de fabricação mínima 2019, com motor a diesel, com injeção de combustível e gerenciamento 
eletrônico, tanque de combustível mínimo de 270 litros, com 06 cilindros com no mínimo 275 CV de 
potência, turbinado, traçado na relação 6x4, mínimo 08 marchas à frente e 01 à ré, relação diferencial 
semi-curto ou curto, distância entre eixos mínimo de 3.440 mm, direção hidráulica, cabine com ar 
condicionado, pneus novos 295/80R22.5, roda tipo aço, PBT homologado mínimo de 23.000Kg, relação 
entre marchas primeira/última: mínimo de 18,10:1/1,00:1. Rodas, kit direção, molas, pneus, suportes 
e eixo instalado, estar em conformidade com as Leis Brasileiras de Trânsito. Garantia Mínima de 01 
(um) ano de acordo com as condições do fabricante. 

Prefeitura Municipal de Açailândia 
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7. CAMINHÃO TOCO SEM CARROCERIA, MOTOR À DIESEL COM NO MÍNIMO 180 CV DE 
POTÊNCIA, O KM, ANO DE FABRICAÇÃO MÍNIMA 2019, PBT HOMOLOGADO MÍNIMO DE 16.000 Kg. 

• Quantidade ........................ 01 UM. 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS: 

VEÍCULO TIPO CAMINHÃO TOCO, fabricação nacional, O Km (zero quilometro) ano de fabricação 2019 
ou mais recente, cor Branca, nas especificações mínimas a seguir: com motor a diesel turbo, com 
injeção de combustível e gerenciamento eletrônico, tanque de combustível mínimo de 250 litros, com 
04 cilindros, potência liquida mínima de 180 CV, transmissão com no mínimo 06 marchas avante e 
reduzidas e uma a ré, tração mínima 4x2, entre eixo mínimo de 4.800mm, direção hidráulica, pneus 
novos 275/80R22.5", roda tipo aço 7,Sx22.5", PBT mínimo de 16.000Kg, com pistola de ar para limpeza 
na cabine e tapetes, baterias livres de manutenção, ar condicionado, relação entre marchas 
primeira/última: mínimo de 9,00/1 e 1,00/1. Rodas, kit direção, molas, pneus, suportes e eixo 
instalado, estar em conformidade com as Leis Brasileiras de Trânsito. Garantia Mínima de 01 (um) ano 
de acordo com as condições do fabricante. 

8. TRATOR DE PNEUS COM POTENCIA MÍNIMA DE 100 CV, TRACAO 4 X 4, PESO COM LASTRO 
DE 5775 KG, ZERO KM. 

• Quantidade ........................ 01 UM. 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS: 

TRATOR DE PNEUS COM POTENCIA MÍNIMA DE 100 CV, TRACAO 4 X 4, PESO COM LASTRO DE 5775 
KG, CABINE COM AR CONDICIONADO, ZERO KM, ano de fabricação 2019 ou mais recente, com 04 
cilindros, tanque de combustível mínimo de 180 litros. Garantia mínima de 12 (doze) meses. 

ORÇAMENTO ESTIMADO 

Descrição Quant. 
Preço 

Preço Total 
Unitário 

USINA DE MICROPAVIMENTO ASFÁLTICO (AUTOMATIZADA), 
CAPACIDADE DE 7M3, acoplada a caminhão (fornecido pelo 01 

755.000,00 
755.000,00 

Município), conforme especificações técnicas. 

MULTI DISTRIBUIDOR DE AGREGADO), CAPACIDADE DE 9M3, 
acoplada a caminhão (fornecido pelo Município), conforme 01 

660.600,00 
660.600,00 

especificações técnicas. 

COMBOIO DE ABASTECIMENTO E LUBRIFICAÇÃO (MÓVEL), 
acoplada a caminhão (fornecido pelo Município), conforme 01 

179.620,00 
179.620,00 

especificações técnicas. 
VASSOURA DE ARRASTO, conforme especificações técnicas. 01 51.400,00 51.400,00 
CAMINHÃO TRUCK SEM CARROCERIA, MOTOR À DIESEL COM NO 
MÍNIMO 275 CV DE POTÊNCIA, O KM, ANO DE FABRICAÇÃO 01 

420.000,00 
420.000,00 

MÍNIMA 2019, PBT HOMOLOGADO MÍNIMO DE 23.000 Kg. 

Prefeitura Municipal de Açailãndia 
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VEÍCULO TIPO CAMINHÃO, sem carroceria, fabricação nacional, zero 
Km (zero quilômetro), ano de fabricação mínima 2019, com motor a 
diesel, com injeção de combustível e gerenciamento eletrônico, 
tanque de combustível mínimo de 270 litros, com 06 cilindros com 
no mínimo 275 CV de potência, turbinado, traçado na relação 6x4, 
mínimo 08 marchas à frente e 01 à ré,, relação diferencial semi-curto 
ou curto, distância entre eixos mínimo de 3.440 mm, direção 
hidráulica, cabine com ar condicionado, pneus novos 295/80R22.5, 
roda tipo aço, PBT homologado mínimo de 23.000Kg, relação entre 
marchas primeira/última: mínimo de 20,00/1 (LL) e 1,00/1. Rodas, 
kit direção, molas, pneus, suportes e eixo instalado, estar em 
conformidade com as Leis Brasileiras de Trânsito. Garantia Mínima 
de 01 (um) ano de acordo com as condições do fabricante. 
CAMINHÃO TRUCK SEM CARROCERIA, MOTOR À DIESEL COM NO 
MÍNIMO 275 CV DE POTÊNCIA, O KM, ANO DE FABRICAÇÃO 
MÍNIMA 2019, PBT HOMOLOGADO MÍNIMO DE 23.000 Kg. 

VEÍCULO TIPO CAMINHÃO TRUCK, sem carroceria, fabricação 
nacional, zero Km (zero quilômetro), ano de fabricação mínima 
2019, com motor a diesel, com injeção de combustível e 
gerenciamento eletrônico, tanque de combustível mínimo de 270 
litros, com 06 cilindros com no mínimo 275 CV de potência, 
turbinado, traçado na relação 6x4, mínimo 08 marchas à frente e 01 01 
à ré, relação diferencial semi-curto ou curto, distância entre eixos 
mínimo de 3.440 mm, direção hidráulica, cabine com ar 
condicionado, pneus novos 295/80R22.5, roda tipo aço, PBT 
homologado mínimo de 23.000Kg, relação entre marchas 
primeira/última: mínimo de 18,10:1 / 1,00:1. Rodas, kit direção, 
molas, pneus, suportes e eixo instalado, estar em conformidade 
com as Leis Brasileiras de Trânsito. Garantia Mínima de 01 (um) ano 
de acordo com as condições do fabricante. 

Descrição Quant. 

CAMINHÃO TOCO SEM CARROCERIA, MOTOR À DIESEL COM NO 
MÍNIMO 180 CV DE POTÊNCIA, O KM, ANO DE FABRICAÇÃO 
MÍNIMA 2019, PBT HOMOLOGADO MÍNIMO DE 16.000 Kg. 
VEÍCULO TIPO CAMINHÃO TOCO, fabricação nacional, O Km (zero 
quilometro) ano de fabricação 2019 ou mais recente, cor Branca, nas 
especificações mínimas a seguir: com motor a diesel turbo, com 
injeção de combustível e gerenciamento eletrônico, tanque de 
combustível mínimo de 250 litros, com 04 cilindros, potência liquida 
mínima de 180 CV, transmissão com no mínimo 06 marchas avante 
e reduzidas e uma a ré, tração mínima 4x2, entre eixo mínimo de 
4.800mm, direção hidráulica, pneus novos 275/80R22.5", roda tipo 
aço 7,5x22.5", PBT mínimo de 16.000Kg, com pistola de ar para 
limpeza na cabine e tapetes, baterias livres de manutenção, ar 
condicionado, relação entre marchas primeira/última: mínimo de 
9,00/1 e 1,00/1. Rodas, kit direção, molas, pneus, suportes e eixo 
instalado, estar em conformidade com as Leis Brasileiras de 

Prefeitura Municipal de Açailândia 
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Trânsito. Garantia Mínima de 01 (um) ano de acordo com as 
condições do fabricante. 

TRATOR DE PNEUS COM POTENCIA MÍNIMA DE 100 CV, TRACAO 4 
X 4, PESO COM LASTRO DE 5775 KG, CABINE COM AR 
CONDICIONADO, ZERO KM, ano de fabricação 2019 ou mais 

01 
recente, com 04 cilindros, tanque de combustível mínimo de 180 
litros. Garantia Mínima de 01 (um) ano de acordo com as condições 
do fabricante. 

TOTAL 

160.149,52 
160.149,52 

2.898.769,52 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 2.898.769,52 (DOIS MILHÕES, OITOCENTOS E NOVENTA E OITO MIL, 
SETECENTOS E SESSENTA E NOVE REAIS E CINQUENTA E DOIS CENTAVOS). 

Prefeitura Municipal de Açailândia 
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ANEXO li - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N2 002/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N!! 1516/2020 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE USINA DE MICROPAVIMENTO ASFÁLTICO (AUTOMATIZADA), MULTI 

DISTRIBUIDOR DE AGREGADO (AUTOMATIZADA), COMBOIO DE LUBRIFICAÇÃO MÓVEL E VASSOURA 

DE ARRASTO, CAMINHÃO TRUCK, CAMINHÃO TOCO E TRATOR DE PNEUS 4X4 conforme quantidade, 
condições e especificações constantes no Anexo 1 - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO -

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

PROPOSTA DE PREÇO 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V.Sª, a nossa proposta relativa ao PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 002/2020, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser 

verificados na preparação da mesma, declarando que temos pleno conhecimento das condições em 

que se desenvolverão os trabalhos e que concordamos com a totalidade das instruções e critérios de 

qualificação definidos no Edital. Nos preços propostos estão incluídos, além do lucro, todas as despesas 

e custos, como transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, 

relacionadas com os serviços do objeto da presente licitação. 

1. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

SEDE: 

C.N.P.J: 

CONTATOS: 

RESPONSAVEL PELA ASSINATURA DE INSTRUMENTO CONTRATUAL: 

DADOS BANCÁRIO: (BANCO/TITULAR/CPF OU CNPJ/AG~NCIA/CONTA): 
2. PROPOSTA DE PREÇOS: 

·'· 

ITEM DESCRIÇÃO UNrDADE QUANT. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO 

VALOR VALOR 
UNITÃRIO TOTAL 

(R$} (R$) .... 
R$ 0,00 

Importa a proposta no valor global de R$ ____ , _______ ),seguindo os parâmetros 

inseridos no Termo de Referência e no Edital. 

3. PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO LICITADO:-------

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:----------
5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Até 30 (TRINTA) dias após a apresentação da Nota Fiscal e atesto pelo 

setor responsável da Administração Pública Municipal. 

(local e data por extenso) 

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal. 

Prefeitura Municipal de Açailândia 
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ANEXO Ili - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N2 __} __ 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1516/2020 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2020 

TERMO DE CONTRATO, QUE CELEBRAM ENTRE SI, DE UM 
LADO A EMPRESA 

--------------' E DO OUTRO A 
SECRETARIA MUNICIPAL _______ DE 
AÇAILÂNDIA- MA. 

A Prefeitura Municipal de Açailândia- MA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, CNPJ nº , com 

sede na, neste ato, representado pelo Secretário (a) Municipal Sr.-----------~ 
brasileiro, casado, (profissão) , CPF denominada 

CONTRATANTE, e a empresa CNPJ: ---------~ 
sediada na representada pelo seu representante legal o(a) 
senhor(a) portador do CPF n.º e cédula de 
identidade nº doravante denominado simplesmente CONTRATADO, 
firmam o presente contrato, nos termos e condições estabelecidas a seguir, tudo de acordo com a Lei 
8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto 

---------------' em regime de fornecimento, de acordo com a proposta 
adjudicada e em conformidade com o descrito no Anexo 1 do Edital do Pregão Eletrônico que lhe deu 
origem, partes integrantes deste instrumento como se nele estivessem transcritos. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DOS PRAZOS DE VIGtNCIA, EXECUÇÃO E INÍCIO: ___ , com início na data 
de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRORROGAÇÃO 
O presente Contrato só poderá ser objeto de prorrogação, mediante Termo Aditivo, quando 
formalizado pedido por escrito, que realmente possa ser justificado, atendendo o disposto nos termos 
do art. 57 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA- DA GARANTIA: 

a) A CONTRATADA se responsabilizará, por si e por seus sucessores, pela garantia de que todos os 
bens e insumos fornecidos são novos, sem prévia utilização e livres de defeitos de projetos, 
composição, fabricação ou de material, obrigando-se a CONTRATADA a garanti-los integralmente, 
nas condições estabelecidas nas especificações técnicas constantes do Anexo 1 deste Termo de 
Referência, pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses ou prazo superior fixado pelo fabricante, o 
qual deverá estar expresso na proposta, contado a partir da data da sua entrega dos produtos à 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA, neste Termo de Referência, os quais tratam do prazo, 
local de entrega e condições de embarque e transporte, máquinas, implementas, equipamentos 
e materiais a serem adquiridos. 
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b) No caso de máquinas e equipamentos, caso a garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao 
estabelecido no item 10.1, a CONTRATADA deverá complementar a garantia do bem ofertado 
pelo tempo restante. 

c) Durante o período da garantia contra defeitos de fabricação, a CONTRATADA obriga-se a efetuar, 
sem ônus para a CONTRATANTE, a substituição do objeto que apresentar defeitos de fabricação, 
no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da notificação. 

d) A CONTRATADA será responsável, na forma da Lei, por quaisquer danos ou prejuízos provenientes 
de vícios e/ou defeitos decorrentes do fornecimento contratado. 

e) Correrão por conta da CONTRATADA as despesas que tiverem de ser feitas, por ela ou pela 
CONTRATANTE, para reparação desses danos ou prejuízos. 

CLÁUSULA QUINTA- DAS ATRIBUIÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

5.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo de referência (ou no edital e 
seus anexos); 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos/serviços 
prestados provisoriamente com as especificações constantes deste termo de referência/edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

c) Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido/serviço prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

e) Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto/prestação do serviço, no prazo e forma estabelecidos neste termo de referência; 

f) Fornecer à contratada a relação de servidores e unidades autorizadas a acompanhar e fiscalizar 
a execução do contrato e atestar os relatórios de visita, quando necessário; 

g) A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto do fornecimento/serviço, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

5.2.A CONTRATADA obriga-se a: 

A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência/Edital, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) Efetuar a entrega do objeto/ realizar a prestação dos serviços em perfeitas condições, 
conforme especificações, prazo e local constantes no termo de referência/edital, e seus anexos, 
acompanhado da respectiva nota fiscal, sem qualquer ônus adicional para a contratante; 

b) Entregar, quando for o caso, o manual do usuário, com uma versão em português e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27 do código de defesa do consumidor (lei nº 8.078, de 1990); 
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d) Substituir, reparar ou repor o objeto ou parte dele considerada defeituoso, ou rejeitado pelo 
gestor desta contratação e/ou que venha a apresentar defeitos graves de fabricação ou ainda que 
tenha sido danificado pela contratada ou preposto seu; 

e) Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

f)Ressarcir a administração do equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou 
interrupção do fornecimento do objeto contratual, exceto quando isso ocorrer por exigência da 
contratante ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias devidamente comunicadas 
à contratante no prazo de 48 (quarenta e oito horas), após a sua ocorrência; 

g) Efetuar os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para a 
boa execução do objeto do contrato por sua conta, na forma do art. 75 da lei 8666/93 com as 
alterações da lei 8.883/94. 

h) Responsabilizar-se pelos salários, encargo social, previdenciários, securitários, taxas, 
impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à 
execução do objeto contratado; 

i) Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar à contratante 
ou a terceiros, tendo como agente a contratada, na pessoa de prepostos ou estranhos; 

j)Observar para que o transporte, seja ele de que tipo for, as normas adequadas relativas à 
embalagens, volumes, etc.; 

k) Observar rigorosamente todas as especificações técnicas, gerais, descritas neste termo 
de referência; 

1) Responsabilizar-se por todas as providências, cautelas e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas seus 
empregados ou prepostos no desempenho dos serviços ou em conexão com estes, ainda que 
verificado o acidente em dependências da contratante; 

m) Responsabilizar-se por quaisquer multas ou despesas de qualquer natureza impostas 
à contratante em decorrência de descumprimento de qualquer cláusula ou condição deste 
contrato, dispositivo legal ou regulamento, por sua parte; 

n) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

o) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A gestão deste Contrato será 
feita: 

7.1. Por parte da CONTRATANTE: 

ÓRGÃO GESTOR: 
NOME DO GESTOR: 
NOME DO FISCAL DO CONTRATO: 
CPF/MATRICULA DO FISCAL DO CONTRATO: 

7.2. Por parte da CONTRATADA: 
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NOME DO GESTOR: 
ENDEREÇO PROFISSIONAL DO GESTOR: 
CPF DO GESTOR: 

CLÁSULA OITAVA- DO VALOR: 

' 

IUM ~RIÇÃO UNIDADE Q.UANT. 
VALOR VALOR 

. UNITÁRIO TOTAL 
(R$) (~) 

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 0,00 

Importa o contrato no valor global de R$ ____ ,_ _______ ),seguindo os parâmetros 
inseridos no Termo de Referência e no Edital. 

§Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, 
encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, materiais e 
mão-de-obra a serem empregados, seguros, despesas com transporte, hospedagem, diárias, 
alimentação, e quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento desta contratação. 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO: 

9.1. Para fins de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o documento fiscal, 
os seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 
b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivos órgãos; 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelos respectivos órgãos. 

9.2. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo não superior a 30 (trinta) dias, 
contados a partir da efetiva entrega dos produtos e/ou prestação serviços, com aceitação, mediante 
apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada, assinada e datada por quem de direito. 

9.3. A entrega das máquinas, implementos, equipamentos e materiais nos locais estabelecidos 
poderá será efetivado de forma única em local previamente definido com a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE AÇAILÂNDIA. 

9.4. Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento, contado da data final do 
período de adimplemento de cada parcela estipulada, conforme art. 40, inciso XIV, alínea "a" da Lei 

8.666/93. 

9.5. Considera como data final do período de adimplemento, a data útil seguinte, à data de entrega 
do documento de cobrança no local de pagamento, a partir do qual será observado o prazo para 
pagamento. 
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9.6. As Notas Fiscais/Faturas deverão destacar o valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, 
para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 12, § 6º da IN/SRF n.º 480/2004, ou informar a 
isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do 
imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual 
correspondente à natureza do bem. 

9.7. As Notas Fiscais/Faturas deverão vir acompanhadas da documentação justificativa de 
cada fornecimento faturado, devidamente atestada pela Fiscalização da e com destaque das alíquotas 
tributárias incidentes. 

9.8. As Notas Fiscais/Faturas só serão liberadas para pagamento após atestadas e aprovadas 
pela Fiscalização, e deverão estar isentas de erros ou omissões, sem o que será, de forma imediata, 
devolvida à CONTRATADA para correções. 

9.9. Nas Notas Fiscais/Faturas deverão constar, obrigatoriamente, o número da Ordem de 
Fornecimento, Nota de Empenho emitida pela Prefeitura Municipal de Açailândia para cobrir a 
execução do fornecimento, e a indicação do banco (agência e o número da conta, com os respectivos 
códigos) para posterior pagamento. 

9.10. Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos, após a data de 
apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, ensejarão a revisão 
destes, para mais ou para menos, conforme o caso. 

9.11. Ficam excluídos da hipótese referida no subitem anterior, tributos ou encargos legais 
que, por sua natureza jurídica tributária (impostos diretos e/ou pessoais) não reflitam diretamente nos 
preços do objeto contratual. 

9.12. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade da CONTRATADA 
perante o sistema SICAF ou a não apresentação da documentação obrigatória, não gerará para a 
Prefeitura Municipal de Açailândia nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou 
atualização monetária do valor devido. 

9.13. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a entrega à Prefeitura Municipal de 
Açailândia os documentos de cobrança acompanhados dos respectivos anexos, se houver, de forma 
clara, objetiva e ordenada, que se não atendido, implica em desconsideração pela Contratante dos 
prazos estabelecidos. 

9.14. Caso a CONTRATADA, seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas - SIMPLES, deverá 
apresentar, juntamente com às Notas Fiscais/Faturas, a devida comprovação (DECLARAÇÃO), a fim de 
evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

9.15. A CONTRATADA se obriga a manter, durante à vigência do contrato, todas as condições 
de habilitação e qualificação ora exigida, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 
conforme legislação em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA ATUALIZAÇÃO DO PREÇO: 

10.1. Os preços deste instrumento, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, 
contado da data de proposta de preços pela licitante ou nos reajustes subsequentes ao primeiro, da 
data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados adotando-
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se a fórmula abaixo e utilizando-se a variação acumulada em 12 {doze) meses do MENOR entre os 
seguintes valores: a) IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE -
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; ou b) média aritmética simples dos índices IGPM, IGP-DI 
e INPC, conforme a seguinte fórmula: 

Onde: 
Pr = preço reajustado, ou preço novo; 
P =preço atual (antes do reajuste); 

Pr = P+ (PxV} 

V= variação percentual obtida na forma do item 8.1. desta cláusula, de modo que (P x V) significa o 
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste. 

10.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

10.3. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem 
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

10.4. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de 
extinto o contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS PENALIDADES: Na vigência do Contrato, a CONTRATADA estará 
sujeita as seguintes penalidades, admitindo-se a ampla defesa e os recursos previstos em Lei: 

a) advertência; 
b) multa de mora correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor não executado, nos casos em 
que ensejarem sua rescisão contratual, determinada por ato unilateral e escrita do CONTRATANTE; 
c) suspensão temporária da possibilidade de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da suspensão. 
§Único -As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a prevista na alínea "b". 

• CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO: 

12.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula 
Décima Primeira: 

12.1.l. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 

a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações técnicas, 
projetos ou prazos; 
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da 
conclusão dos serviços, nos prazos estipulados; 
c) atraso injustificado na prestação dos serviços; 
d) paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 
e) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação; 
f) descumprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis; 
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g) subcontratação total do objeto deste Contrato; 
h) subcontratação parcial do objeto deste Contrato, quando prevista em edital, assoc1açao da 
CONTRATADA com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, sem expressa anuência da CONTRATANTE; 
i) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
a sua execução, assim como, a de seus superiores; 
j) cometimento de falhas na execução deste Contrato; 
k) decretação de falência da CONTRATADA; 
1) dissolução da sociedade da CONTRATADA; 
m) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a 
execução deste Contrato; 
n) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas 
no processo administrativo a que se refere este Contrato; 

o) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução deste 
Contrato. 

12.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 
CONTRATANTE, reduzida a termo no Processo Administrativo. 

12.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação. 

12.2. É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos: 

a) supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite de acréscimos ou 
supressões que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste 
Contrato, estabelecido à época da celebração deste Instrumento, devidámente corrigido até a data da 
supressão, ressalvados os casos de concordância da CONTRATADA; 

b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda, por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à 
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação. 

12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo 
Administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

12.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
da Autoridade Competente. 
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12.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "n" e "o" do subitem 9.1.1.e alíneas "a", "b" e 
"c" do subitem 12.2, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, se for o caso. 

12.6. A rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE, exceto quando se tratar de casos fortuitos, força 
maior ou razões de interesse público, acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções 
previstas em lei ou neste instrumento: 

a) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à 
CONTRATANTE; 

b) retenção dos créditos existentes em outras contratações, porventura vigentes entre a 
CONTRATANTE e a CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados; 

c) retenção/execução da garantia contratual, quando essa exigência estiver contida nas Condições 
Específicas da Contratação deste Instrumento, para ressarcimento da CONTRATANTE dos valores das 
multas e indenizações a ela devidos. 

12.7. Caso a retenção não possa ser efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista nas alíneas 
acima, a CONTRATADA será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 
da notificação, recolher o respectivo valor em Agência indicada pela CONTRATANTE, sob pena de 
imediata aplicação das medidas judiciais cabíveis. 

• CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA: As despesas 
decorrentes da presente licitação correrão à conta dos recursos da seguinte Dotação 
Orçamentária: 

Órgão 10 - Prefeitura de Açailândia 

Unidade 11 - Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo 

Função 04.122.0011.2-078 

Projeto /Atividade Manutenção da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo 

Nat. da Despesa 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 

Saldo da Dotação R$ 2.900.000,00 (Dois Milhões e Novecentos Mil Reais) 

Fonte de Recurso 0.1.24.000054 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: A CONTRATADA fica obrigada a 
aceitar, nas mesmas condições da proposta, acréscimos ou supressões que se fizerem de até 25%(Vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado dos serviços contratados. 
CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO: É vedada a subcontratação total. A 
subcontratação parcial do objeto do contrato é permita se for autorizada expressamente pela 
administração. 

• CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA CONTRATAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL: 

• 16.1. As partes CONTRATANTES submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da 
Lei 10.520/02 e o Decreto 3.555/2000 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93, Lei 
Complementar 123/06, Lei 11.488/07. 

• 16.2. Constituirão partes integrantes deste Contrato, estando vinculados a ele o Edital, seus 
Anexos, e a Proposta Econômica da CONTRATADA. 
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• 16.3. A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, atendendo todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

• 16.4. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na 
imprensa oficial, nos termos da legislação vigente. 

• CLÁSULA DÉCIMA SETIMA- DO FORO: Elegem as partes contratantes o Foro de Açailândia, 
para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando 
expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o 
presente Contrato, em 3 (três) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito . 

Testemunhas: 

.................. ( ........ ) ........ de .............. de ......... . 

Orgão 
Sr(a)Representante 

Cargo/Função 

Razão Social 
Sr(a) Representante 

Cargo/Função 

Nome: ______________ CPF: ________ _ 

Nome: CPF: ---------

Prefeitura Municipal de Açailândia 
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ANEXO IV - MODELO DA ORDEM DE FORNECIMENTO 

ORDEM DE FORNECIMENTO Nº -----CONTRATO Nº 

Empresa: ______ _ 
CNPJ nº: ______ _ 
Endereço: _______ _ 
Telefone: ( ), _____ _ 
E-mail: ________ _ 

ATT. 
Sr( a)., ________ _ 

MD. 
Prezado(a) senhor(a), 

1. Autorizamos o fornecimento de ( ... ), de interesse da ( ... ), conforme item(ns) e quantidade(s) 
indicado(s) abaixo. 
1.1. A(s) especificação(ões) do(s) item(ns) deverá(ão) atender as exigências mínimas contidas no termo 
de referência do edital da licitação na modalidade Pregão Eletrônico Nº 002/2020 realizada por esta 
prefeitura. 

2. Prazo máximo para entrega: 60 (sessenta) dias corridos, a contar do recebimento da NOTA DE 
EMPENHO e/ou ORDEM DE FORNECIMENTO pela CONTRATADA. 
3. Quantidade solicitada: 

. VALOR VALOR 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. UNITÃRIO TOTAL 

(R$) (a$) 
VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 0,00 

Observação: O(s) item(ns) deverá(ão) ser, obrigatoriamente, idêntico(s) ao(s) constante(s) na proposta 
de preços e Termo de Referência. 

4. Local da entrega: ___ _ 

5. As despesas decorrentes desta ordem correrão por conta dos recursos específicos consignados no 
orçamento da Prefeitura Municipal de Açailândia- MA, classificada conforme abaixo especificado: 
Nota de empenho 

Valor global (R$) 

Fonte de recurso 

Órgão 

Unidade 
Função 

Sub-função 

Programa 

Projeto/atividade 

Natureza da despesa 

6. A nota fiscal deve ser apresentada discriminadamente, contendo a quantidade de cada produto(s). 
Todas as faturas/notas fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem, bem como atestadas 
pelo( a) servidor(a) que recebeu o(s) item(ns), acompanhada das certidões abaixo relacionadas: 

Prefeitura Municipal de Açailândia 
Av. Santa Luzia, s/nº, ParQue das Nações, CEP 65.930-000. Acailândia. Maranhão. Brasil 
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6.1. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do 
Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal. 
6.2. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado 
do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual. 
6.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, 
expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para 
com a Fazenda Estadual. 
6.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade 
econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Municipal. 
6.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 
Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Municipal. 
6.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal -
CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 
6.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida 
pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais 
do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
7. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo especificada, no 
prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da emissão do termo de recebimento definitivo e 
mediante a apresentação das certidões. 
7.1. Banco nº: ............. ,Nome da instituição: Agência: ........ , Conta-corrente: ........ . 
8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular 
relativamente a regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões enumeradas no item 6 
deste instrumento deverão estar válidas para o dia do pagamento. Caso contrário, se quaisquer das 
certidões estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento não será efetivado enquanto a(s) 
mesma(s) não for( em) regularizada(s). 
9. Vinculam 
- se à presente ordem, independentemente de transcrição, todas as cláusulas constantes na minuta 
do contrato da licitação identificada neste instrumento, bem como o termo de referência e a proposta 
de preços da empresa acima mencionada. 
10. Fica eleito o Foro da Comarca de Açailândia - MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da 
interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja 
11. Observação(ões): 
Código de controle: Usuário: ____ _ 
.................. ( ........ ) ........ de .............. de ......... . 
Termo de Ciência 
1) Declaro estar ciente da obrigatoriedade de encaminhar junto com a nota fiscal/ fatura, as certidões 
de regularidade fiscal/ trabalhista (conforme estabelecido no item 6 deste instrumento) e esta ordem 
(devidamente assinada). 
2) Declaro estar ciente das obrigações contraídas, principalmente quanto ao prazo máximo para 
entrega/execução, sob pena das combinações legais aplicáveis a espécie. 
3) Declaro ainda, estar ciente que os prazos estabelecidos nesta ordem, iniciar-se-ão a partir do 
primeiro dia útil após confirmação do recebimento desta via e-mail ou presencialmente, a que ocorrer 
primeiro. 
Ciente em:_/ ! ___ _ 

Prefeitura Municipal de Açailândia 
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